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RIELATORIA DSL

TERMO VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO 002/2018

COMISSAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
INSTAURADA PARA APUR&R SUPOSTAS

OBJETO IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA CHARLLES
TRANSPORTE E TURISMO LTDA

ORIGEM SUPAS

PROCESSO(s): 50515.004250/2008-52

PRoPoslcAo PF/ANTT: PARECER N° 00391/2016/PF-ANTT/PGF/AGU

PR P I AO DSL PELA APLIcAçAo DA PENA DE DEcLARAçAo DE
0 Os c INIDONEIDADE FOR 3 ANOS.

ENCAMINHAMENTO: A VOTAçAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de processo administrativo instaurado em virtude do Relatório de

Fiscalizacäo Especial URSP, de outubro/2008, as fis. 04-17, por meio do qual foi constatado
que aempresa Charlies Transporte e Turismo Ltda., inscritano CNPJ sob on° 36.869.030/0001-
86, adulterou os documentos: Certificado de Registro para Fretamento - CRF e Autorizacao de
Viagem, com o objetivo de burlar a fiscalizacda ANTT e seus conveniados.
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11 -DOS FATOS

A Superintendência de Serviço de Transporte de Passageiros - SUPAS, por
intermédio do Despacho n° 970/SUPAS/GECOP/FISCALIZAcAO, de 31/12/2008, a fi. 02,
encaminhou o RelatOrio de Fiscalizacão Especial (fis. 04-17) referente ao Comando
Operacional realizado por agentes da Unidade Regional de São Paulo - URSP/ANTT no
periodo de 28/09/2008 a 29/09/2008.

0 objetivo da referida operacão é coibir o transporte irregular de passageiros sob
o regime de fretamento. Conforme o relatOrio citado, em 28/09/2008, foi constatado que a
empresa Chariles Transporte e Turismo Ltda. adulterou docurnentos (Certificado de Registro
para Fretamento - CRF e Autorização de Viagern), corn o intuito de burlar a fiscalizaçao da
ANTT e seus conveniados.

Nesse sentido, mediante a Nota n° 013/2009/GFRET/SUPAS/ANTT, de
17/08/2009 (fi. 24), a SUPAS afirmou que a Autorização de Viagem n° 1292779 foi ernitida
originalmente a empresa Charlles Transporte e Turisrno Ltda. para realizacão de viagern e foi
apresentada a fiscalizacão corn o mesrno nümero, porém corn dados falsos, para realizacao de
outra viagem e corn modificacOes em diversos campos, tais como: data de ernissão, data da
viagem, indicação de motoristas, roteiro de viagem e relacão de passageiros.

A SUPAS analisou os autos e, mediante a Nota n° 029/2010/SUPAS/ANTT, de
07/01/2010, 25-29, as fls. 25-29, informou, entre outras, que a Charlles Transportes e Turisrno
não possula autorizacão válida na data da ocorrência, uma vez que o Certificado de Registro
para Fretamento - CRF original teria sido ernitido em 22/09/2006 e tinha validade ate
22/09/2008, não em 29/09/2008 corno consta no documento apresentado pela empresa.

Informou, ainda, que diante da análise dos fatos restam presentes fortes indicios
de autoria de materialidade de falsiflcação documental e sugeriu a instauracão de Cornissão de
Processo Administrativo 0rdinário para apuracão dos fatos e eventual aplicacão das sançOes
cabIveis. A Procuradoria Federal Junto a ANTT - PF-ANTT corroborou corn a SUPAS, como
consta do PARECERIANTT/PRG/LRG/N° 0032-3.5.8.1/2010, acostado as fis. 30-33.

A Diretoria Colegiada desta ANTT, consubstanciada no Voto DIB n° 061/2010,
de 26/03/2010 (fis. 40-42), proferiu a Deliberacão n° 098/10, de 30/03/2010 (fi. 43),
devidamente publicada no Diário Oficial da União - DOU n° 67, de 09/04/2010 (fi. 44),
determinando a instauracão de processo administrativo por meio de Cornissão Processante a ser
designada pela Superintendência de Servicos de Transporte de Passageiros.

Em 07 de junho de 2010, por meio da Portaria n° 251 (fi. 46), constituiu-se
Comissão de Processo Administrativo para apurar os fatos apontados nos autos. Foi expedida
Notificacão, convocando a empresa para apresentar sua defesa prévia no prazo de 30 (trinta)
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dias, a contar do recebimento da intimacão, conforme registrado na Ata de Deliberacão a fi.
47v.

A empresa apresentou defesa prévia as fis. 57-86, alegando a invalidade do
processo e que a falsificacao se deu por estado de necessidade, para cumprimento dos contratos
firmados, durante o lapso temporal entre os CRF's de 10 dias. Desse modo, anexou declaracôes
de idoneidade da empresa e certidOes demonstrando sua regularidade fiscal.

A ComissAo Processante reuniu-se e deliberou por intimar a Chariles Transporte
e Turismo Ltda. para apresentar alegacôes finais, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos da
Intimacão Via Postal, de 24/01/2014 (fi. 94), sendo devidamente recebida pela requerida aos
03/02/20 14, conforme A.R. de fis. 98. Entretanto, a intimada não se manifestou.

Ato contInuo, a Cornissão Processante elaborou relatório final, de 09/04/20 14
(fis. 99-103), no qua! sugere a Diretoria Colegiada a aplicacao da pena de declaraçào de
inidoneidade a Charlles Transporte e Turismo Ltda., por prazo a ser fixado em decisäo.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral, por interrnédio do Parecer n°
00391/2016/PF-ANTT/PGF/AGU, de 03/03/2016 (fis. 114-ll5v.), analisou os aspectos

relativos a legalidade dos atos praticados pela Comissâo Processante, bern como a observância
as garantias constitucionais relativas a todo e qualquer processo administrativo, in verbis:

9. A responsabilidade da Transportadora decorre de expressa confissão da infracão
man festada em sua defesa, ao admitir que adulterou a documentacdo necessáriapara
promover viagem contratada.

(..)

13. Cumpre, outrossim, esciarecer que, consoante declarou a SUPAS/ANTT mediante
o Despacho n. 132, asfls. 112, a infracao objeto do Auto de Infracao n. 818331 (us.
109) resultou unicamente na instauracão desteprocesso, pelo que resta afastada düvida
corn relacâo a eventual "bis in idem ".

14. Em virtude da natureza da infracäo comprovada, sugiro que, doravante, processos
semelhantes sejam instaurados nào apenas em face da Transportadora, mas também
dos seus administradores, sócios ou controladores, corn fundamento na
responsabilidade prevista no art. 78-E da Lei n. 10.233/2001, (..)

(..)

15. Finalmente, observo que o procedimento desenvolveu-se de modo regular,
assegurando as garantias da ampla defesa e do contraditório, pelo que o Relatório
Final se encontra apto para deliberacâo da Diretoria da ANTT

(..)". (sic)
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Posteriormente, apósjuntar o Relatório a Diretoria as fls. 116-118 e a minuta de
Deliberacao a fi. 119, a SUPAS e encaminhou o presente processo a consideracao da Diretoria.

Em 20 de dezembro de 2017, os autos foram distribuldos a esta Diretoria DSL,
conforme consta no Despacho n° i 145/2017, a fi. 121, oriundo da Secretaria-Geral - SEGER.

III - DA ANALISE PROCESSUAL

0 artigo 24, inciso IV, daLei n° 10.233, de 5 dejunho de 2001, conferiu aANTT
a atribuicao de elaborar e editar normas e regulamentos relativos a prestaco do servico de
transporte. Sendo assirn, corn base nesse dispositivo, foi editada a Resolucào ANTT O 1.166,
de 2005, revogada posteriorrnente pela Reso!ucao ANTT n° 4.777, de 2015, a qua! estabeleceu
igualmente que a empresa que pretende prestar os servicos especiais de fretarnento eventua! ou
turIstico, deve se cadastrar perante esta Agência, por intermédio de requerimento para a ernissâo
do Certificado de Registro para Fretamento - CRF, ou, atualrnente, o charnado Termo de
Autorizacão.

Quando da formalização da pretenso re!acionada corn o cadastramento para a
prestacäo de servicos de transporte no regime de fretamento, o interessado teve prévio
conhecimento das norrnas peculiares & espécie, inc!usive quanto as vedacOes irnpostas aos
transportadores, em especial as insertas nos § 1° e 5°, do art. 36, do Decreto n° 2.521, de 20 de
marco de 1998; e inciso VI, do art. 86, do rnesmo decreto.

Adernais, a Lei de Introduco as Norrnas de Direito Brasileiro - LINDB
determina expressamente em seu art. 3° que o desconhecimento da !ei nâo dispensa seu
cumprimento.

0 disposto nos incisos II, do art. 86, do Decreto n°. 2.521, de 1998, de
conhecirnento do transportador, nào deixarn düvidas quanto as consequências advindas da
conduta irregular praticada pe!a Chariles Transporte e Turismo Ltda., uma vez configurar
infraçao punIvel corn a pena de declaracao de inidoneidade e consequente cassaçäo do registro
cadastral do transportador, seno vejamos:

"Art. 86. A penalidade de declaracão de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á
nos casos de:

(..)

II - apresentacão de informacöes e dadosfalsos, em proveito próprio ou alheio ou em
prejuizo de terceiros;

A Lei n° 10.233, de 2001, em seu art. 78-A, corn redacao dada pela Medida
Provisória n°. 2.217-3, de 4 de seternbro de 2001, assim dispôe:

"Art. 78-A. A infracdo a esta Lei e descumprimento dos deveres estabelecidos no
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contrato de concessão, no termo depermissâo e na autorizacão sujeitará o responsável
as seguintes sancöes, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuIzo das de
natureza civil e penal:

(..)

IV- declaração de inidoneidade. "(grifo nosso)

Importante também destacar o previsto nos Arts. 78-I e 78-H, da supracitada Lei
no 10.233, de 2001, a saber:

"Art. 78-H Na ocorrência de infracao grave, apurada emprocesso regular instaurado
naforma do regulamento, a ANTT e a ANTAQpoderão cassar a autorizacäo.

Art. 78-I. A declaracão de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado atos
ilIcitos visandofrusirar os objetivos de licitacão ou a execucâo de contrato.

Por outro lado, o Art. 78-D do referido diploma legal determina:

"Art. 78-D. Na aplicacdo de sancöes serão consideradas a natureza e a gravidade da
infracão, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a vantagem
auferida pelo infrator, as circunstáncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do
infrator e a reincidência genérica ou especjIca.

Apesar da legislacäo transcrita acima prever a imposico da penalidade de

declaracäo de inidoneidade, cabe a Diretoria Colegiada verificar a ocorrência dos requisitos
previstos no art. 78-D, da Lei n° 10.233, de 2001, no que se refere a natureza e a gravidade da
infração, os danos dela resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo
infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência
generica ou especIfica.

Pelo o que consta nos autos, restam caracterizadas infraçOes ao inciso II, do Art.

86, do Decreto n° 2.521/1998; bern como inobservância aos ditames do art. 78-A e 78-H, da
Lei n° 10.233/200 1, o que enseja a aplicacâo da pena de declaraçao de inidoneidade.

Por fim, considerando que ha de se determinar prazos para os trâmites internos
dentro desta Agência, evitando prejuIzos aos interessados e para a própria ANTT, em
conformidade corn a Constituicão Federal em seu art. 5°, inciso Lv; a Lei Federal n° 9.784, de
29 de janeiro de 1999 (que regula o processo administrativo no âmbito da Administracao
Püblica Federal), e a Resolucao ANTT n° 5.083, de 27 de abril de 2016 (que aprova o
Regulamento disciplinando, no âmbito da ANTT, o processo administrativo para apuracão de

infracOes e aplicacao de penalidades decorrentes de condutas que infrinjam a legislaçAo de
transportes terrestres e os deveres estabelecidos nos editais de licitacOes, nos contratos de
concessäo, de permissao e de arrendamento e nos termos de outorga de autorizacão), determino
o prazo de 10 (dez) dias para que a SUPAS dê conhecimento as empresas das decisOes
proferidas pela Diretoria Colegiada.
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IV - DA PROPOSIcAO FINAL

Corn estas consideracoes, acoihendo integralmente os encaminhamentos
propostos pelas areas técnica e juridica, VOTO por:

I. Aplicar a pena de declaraco de inidoneidade a Chariles Transporte e Turismo
Ltda., inscritano CNPJ sob o n°36.869.030/0001-86, pelo prazo de 3 (três) anos,
nos termos do que dispOe o inciso II, do Art. 86 do Decreto n° 2.521/1998, e
Artigos 78-A e 78-H, da Lei n° 10.233/200 1.

II. Determinar a SUPAS que, no prazo de 10 dias, notifique a empresa acerca dos
termos da decisão aprovada pela Diretoria Colegiada.

Brasilia, 08 dejaneiro de 2018.

1SERGIO\DE ASI LOBO
iretor

A Secretaria Geral, para

Em, dejaneirode7

Ass:
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